


















Prefácio

Falar do Brasil é sempre desafiador. Desafiador por vários motivos: incertezas políticas, desigualdades sociais, economia instável, diferenças culturais, além de uma série de fatores que eu seria incapaz de listar, porque, por vezes, no país tem-se a sensação de que tudo (ou simplesmente nada) pode acontecer de uma hora para outra.

Mas há outro lado da moeda. De um Brasil de dimensões continentais, dono de um mercado consumidor de altas proporções e referência mundial na produção agrícola, na medicina e no desenvolvimento de tecnologias. Um país conhecido por ter profissionais altamente capacitados, um povo trabalhador, criativo e resiliente.

Um país de altos e baixos, uma terra que, definitivamente, não dá espaço para amadores. As oportunidades existem, mas não estão aí, disponíveis para qualquer um. É preciso entender a fundo o Brasil, ser técnico e saber ser flexível.


O mercado de jogos no Brasil oferece uma pitada de tudo isso. Convive com incertezas políticas pois apesar de ter acabado de regulamentar os fantasy sports, as apostas esportivas e o iGaming, ainda pende de regulamentação o desenvolvimento de games (para aplicativos e consoles), os e-sports e os jogos de cassino. Se as instabilidades persistem no País, em contrapartida, nossa pátria tem a oferecer um mercado potencial de mais de 200 milhões de brasileiros, não é pouca coisa.


O Brasil tem profissionais desenvolvedores de primeiríssima linha; ao mesmo tempo, por conta da desvalorização cambial, tem dificuldade em reter talentos, que acabam atraídos por propostas salariais (mais altas) em dólares, euros ou libras.

O país tem um sistema tributário desafiador, complexo e agora, que conta com uma reforma tributária em curso que promete simplificar e desburocratizar o país. Entretanto, simultaneamente, conta com um povo empreendedor, que tem vontade de vencer, que corre atrás e não mede esforços para fazer isso acontecer.


Todo esse contexto controverso se traduz em alguns números. O mercado de fantasy no mundo movimentou em 2022 mais de US$ 22 bilhões. Até 2027, espera-se que esse mercado atinja a marca de US$ 30,5 bilhões[1]. Mas o Brasil, potencialmente o terceiro maior mercado do mundo, ainda engatinha, à espera da regulamentação, tendo movimentado pouco mais de US$ 12 milhões[2].



Os e-sports, um segmento mais maduro, traz números bastante interessantes. Foram movimentados apenas no Brasil mais de US$ 1,4 bilhões em 2021[3], com previsão de ultrapassar os US$2,8 bilhões em 2026. Globalmente, estima-se que a movimentação financeira do setor chegue a impressionantes US$ 353,5 bilhões até 2026[4], o que mais uma vez evidencia um largo potencial de crescimento dessa indústria no país.



As apostas esportivas despontam como mais um campo promissor para o Brasil. Enquanto o mercado global deve atingir US$ 200 bilhões em 2025, estima-se que o país logo após a sua regulamentação já possa bater US$ 3 bilhões em movimentações[5]. Nesse setor, novamente o Brasil figura como tendo condições de se tornar o terceiro maior mercado mundial, atrás apenas do Reino Unido e dos Estados Unidos.



Os números são ainda mais impressionantes quando se analisa o potencial do iGaming no país. O mercado global foi avaliado em inacreditáveis US$ 443,2 bilhões em 2021[6] devendo crescer a uma taxa de 4% ao ano até 2025. O Brasil, que somente aprovou seu Marco Legal dos Jogos Eletrônicos em 2024 já movimenta US$ 2,1 bilhões[7], devendo ter seu crescimento impulsionado com essa nova fase do mercado regulado.


Os dados indicados evidenciam, inegavelmente, uma terra de oportunidades. O Brasil, com os prós e contras que tem a oferecer, é um convite ao investidor. O país acena aos interessados para entrarem na sua piscina. Uma piscina que não é gelada, mas que também não é aquela a que se está acostumado, de águas calmas. A piscina brasileira, ainda que tenha água morna e convidativa, tem ondas, e é preciso entender seu vai e vem, para poder surfá-la.
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O início da jornada:




uma visão geral sobre o mercado brasileiro de games








Como bem abordado em nosso prefácio, a indústria brasileira de games vem crescendo significativamente nos últimos anos. Embora os números ainda sejam inferiores aos das indústrias de jogos eletrônicos de países referência no assunto como Estados Unidos, China e Japão, o mercado brasileiro demonstra um enorme potencial e tem apresentado uma expansão em escala acelerada, sendo considerado um dos principais players da América Latina no desenvolvimento de games.



De acordo com a Pesquisa Global de Entretenimento e Mídia PwC 2022–2026: Inovação e Crescimento em um Novo Cenário Competitivo, a indústria nacional de jogos eletrônicos atingiu, em 2022, uma receita total de US$ 33 bilhões, e estima-se que poderá atingir cerca de US$39,9 bilhões até 2026. Tais números refletem uma tendência nacional de aquecimento do mercado nacional, tendo em vista que, já em 2021, o Brasil ultrapassou o México como maior mercado de videogames da América Latina, e poderá responder por 47,4% da receita total da região até 2026[8].



Uma das principais razões para o crescimento da indústria no país é a presença de uma imensa base de jogadores (ou, como costumam se denominar, gamers), que tiveram seus hábitos de jogar intensificados nos últimos anos, em especial com as necessidades de isolamento social por conta da pandemia da Covid-19. De acordo com a 7ª edição da Pesquisa Game Brasil, publicada em 2021, hoje cerca de 73,4% dos brasileiros jogam algum tipo de jogo eletrônico, independentemente da plataforma, modo de jogo (online ou offline), estilo e duração de cada gameplay[9].



O Brasil possui uma forte cultura no ecossistema dos jogos, com uma comunidade de gamers ativos e entusiastas da arte, a qual tende a se expandir com a melhoria dos recursos tecnológicos e das possibilidades de interação digital. Afinal, um jogador de 1982, por exemplo, certamente não imaginou que o Donkey Kong pixelado que jogava em seu Atari 2600 fosse se transformar no personagem com gráficos sofisticados que temos hoje, atraindo milhões de jogadores.



Outro elemento que contribui para a expansão acelerada da indústria é o surgimento de estúdios brasileiros independentes, muitos dos quais vêm recebendo apoio de investidores privados[10]. Tais estúdios vêm trabalhando no desenvolvimento de jogos em uma variedade de gêneros, incluindo jogos que podem ser acessados através de computadores ou de um telefone celular, quebrando, assim, barreiras financeiras que impossibilitavam que uma parcela relevante da população brasileira tivesse acesso aos games em razão do alto preço dos consoles e dos jogos exclusivos para essa plataforma.


Não obstante, apesar de termos um quadro extremamente positivo de evolução da indústria dos jogos no país, há também desafios hoje enfrentados pelo mercado, como a falta de infraestrutura e de incentivos fiscais e financeiros para as empresas de jogos, bem como de uma legislação bem estruturada, que dê previsibilidade e segurança jurídica para a indústria se desenvolver, ainda que o cenário legislativo esteja em um início de evolução com a recente aprovação da Lei nº 14.852/2024 – também conhecida como Marco Legal para a Indústria de Jogos Eletrônicos ou Marco Legal dos Jogos Eletrônicos.

Nesse sentido, a regulação da indústria de jogos (ou games) no cenário brasileiro tem sido objeto de grande discussão no plano legislativo, com forte pressão por parte do mercado para aprovação de novos parâmetros legais que contribuam para o crescimento do setor no país.

O Marco Legal dos Jogos Eletrônicos é o primeiro texto legislativo do Congresso Nacional voltado para a área de games no Brasil, tendo sido oficialmente aprovado no início de maio de 2024. O texto traz uma série de previsões que literalmente alteram as regras do jogo e traz o governo como um novo personagem suporte,, prevendo alguns incentivos importantes como fomento à pesquisa, desenvolvimento, inovação à cultura, apoio à formação de recursos humanos e espaços formativos para a indústria de jogos eletrônicos pelo Estado.

De acordo com o Marco Legal dos Jogos Eletrônicos, as empresas desenvolvedoras de jogos eletrônicos que estejam constituídas dentro dos parâmetros previstos no art. 7º podem usufruir dos benefícios fiscais da Lei nº 8.685/1993, mais popularmente conhecida como Lei do Audiovisual, antes só voltada para o fomento e produção audiovisual cinematográfica nacional independente.

É importante destacar que a lei traz sua própria definição de “jogos eletrônicos” e conceitos como “a obra audiovisual interativa desenvolvida como programa de computador, conforme definido na Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998 (Lei do Software), em que as imagens são alteradas em tempo real a partir de ações e interações do jogador com a interface”, “o dispositivo central e acessórios, para uso privado ou comercial, especialmente dedicados a executar jogos eletrônicos”, e “o software para uso como aplicativo de celular e/ou página de internet, jogos de console de videogames e jogos em realidade virtual, realidade aumentada, realidade mista e realidade estendida, consumidos por download ou por streaming”.


Dessa forma, o Marco Legal dos Jogos Eletrônicos deixa claro também que promoções comerciais, modalidades lotéricas ou qualquer outro jogo que ofereça algum tipo de aposta, ou que envolva resultado aleatório ou de prognóstico, não serão considerados como jogos eletrônicos perante a lei e, portanto, não poderão empresas e/ou profissionais se beneficiarem de quaisquer vantagens por ela definidas.


Além disso, o texto estabelece que os jogos eletrônicos podem ser usados não apenas para entretenimento ou contemplação artística; mas também para fins educacionais, terapêuticos, treinamento, simulações e para comunicação e propaganda abrangendo uma gama muito maior que apenas os jogos voltados para o lazer. A referida gama de jogos que fogem da finalidade de lazer será supervisionada por entidades administrativas especializadas e deverá observar regulamentações já existentes, como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

A questão de proteção da criança e do adolescente é, inclusive, abordada em um dos capítulos do Marco Legal dos Jogos Eletrônicos, que premedita que a concepção, design, gestão e funcionamento dos jogos eletrônicos de acesso por crianças e adolescentes devem colocar o superior interesse desse grupo, buscando adotar mecanismos de mitigação de riscos aos seus direitos, como o desenvolvimento de um canal de escuta e diálogo com seu público.

É essencial também o constante monitoramento pelo desenvolvedor para que o ambiente digital não seja hostil e que, em caso de jogos que permitam a interação entre jogadores, tenham um sistema de denúncia de abusos e irregularidades e um mecanismo de desativação do sistema de interação, sempre mantendo atualizados os processos de supervisão e moderação parental.

Por fim, o Marco Civil dos Jogos Eletrônicos também afirma que o investimento de desenvolvimento de jogos eletrônicos seria equiparado a investimento em pesquisa, desenvolvimento, inovação e cultura. Ou seja, percebe-se uma abertura de portas e recepção calorosa para investimentos no setor, o que pode resultar em benefícios fiscais já previstos em leis existentes que incentivam as áreas supramencionadas (e que veremos com mais detalhes no capítulo sobre captação de recursos).

Em linhas gerais, o Brasil desponta como um protagonista promissor no cenário global de games, amparado pela entrada em vigor do Marco Civil dos Jogos Eletrônicos. Este marco regulatório inaugura um capítulo fundamental para a consolidação do país como um polo de excelência, não apenas na formação de talentos e na produção de jogos de alta qualidade, mas também como um parceiro estratégico para o impulsionamento da indústria nacional. Através da colaboração entre o governo, empresas e demais stakeholders, o Brasil tem a oportunidade de fomentar um ambiente propício à inovação, à geração de empregos e à atração de investimentos, consolidando sua posição como um dos principais players neste mercado marcado por criatividade e inovação.
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